
1)9'q
Juizo de Direito da Nona Vâra Civel da Comarca de Londrina - Pr.

Edital para Publicação de Sentença Declârâtória de Falênciâ.
Dentro de Yinte(20) dias os credores deveÍão apÍesentaÍ as declarações e docunrentos

justiÍicatiYos de seus cÍéditos.
O Doutor Luiz Gonzaga Tucundna de Moura MM. Juiz de Direito Suhituto da g Vara Civel

da Comarca de Lonüinâ - Pr.

Para fn§ acima citados Faz Saber a todos quantos o pÍesente edital Yirem ou dele conhecimento
til€Íem que nos autos sob n' 607/96 de Concordâta Prcr'entiva. requerida por Teixeira Junior Comercio de
Cereais e Manúaturados. foi em dâtâ & 30/junho/2000. proferida a segurnte sentençâ: Vistos e
examinados estes autos de Concordata Prc"-entiâvâ sob n' 607/96 e autos no 388/97 de Alr'ará Judicial.
requendos por Teixeira Junior Comércio de Cereais e Manúaturados Ltda., pessoa juddica de direilo
prirado já qua[ncada na irucial e atÍaves de Aô,ogado regularmente constituido. imp€tmu o pÍes€nte
pedido & concordaia prdentira alegando dificuldades momentâneas e solucioúveis. decorrentes da
retrâçâo comercial e da politica econômica do Governo Federal. pleiteândo a moratória aos credores
qutrografános, com a concessão do beneficio, a fim de saldar seus d€bitos e pÍosseguir em suâ ali\idade.
Disse preencher os rcqusitos legals para a concessão do beneficio e que não está impedlda de dele
socorer-se, embora possua alguns titulos pÍotestâdo§, o que, segundo o hodierno entendimento
jurisprudencial e doutrinário. não é obice para sua conc€ssão.Argumentou, inclusit€. que seu ativo e

superior a 50% (cinqüenta por c€nto) de seu passivo quirografílÍio. Apresentou as c€rtidões e li\,Ios
necessários, propondo-se a saldar integralnente todos os credores qurmgrafiírios no pÍazo de 24 (linte e
quâtÍo) meses, liquidândcse no primeiro ano 2/5 (dois quintos) e no segundo ano 3/5 (tr"es qurntos) do
valor do débito- acrescidos de juros de l% (um por cento) ao mês e corÍeção monetária. tudo em
conformidade com os aaigos 156, inciso II. "in fine" e 163. panlgrafo único. da tri de Qrebras. O pedido
\eio acompânhado dos documentos de fls. l0/26l.Foi deferido o processamento da concordatâ proenüra
dâ ÍequeÍente (fls. 262) para pagamento na forma proposta, acÍescido o debito de juros de l% (um poÍ
cento) ao mês e corÍeção monetária, oportunidade em que foi nomeado Comissário e deliberadas as
demais diligências necesúrias, regulaÍmente cumpridas, nâ fonnâ dâ IÉi Falimentar. O ingesso do
@rdo em Juízo ocorreu em 06.08.96 (fls. 02). e o despacho que determinou o processamento da
concoÍdala se deu na mesma data, no feito atuando o Sr. Comissiírio, inestido nâ função atraves do âto de
fls. 491. em 08.05.97.No curso foram Íequeridâs dit€Ísas habiüta@ e imprgruções de credito. bem
como feitrs diYersas cessões de cÍéditos dos credores a teÍceiÍos (fls.571/841. 1653/1658), sendo que até
hoje ainda existem pendentes e em trâmite pedidos de habilitaÉo e impgnação de credito. devendo os
que atnda estâo entranhadoc nestes autos seÍem desenlranhados e autuados em apaÍtado, para o derido
pÍocessamento e apreciaçâo. daí mesmo porque a razão de não poder ser elaborado o qüâdro de cÍedores
até o momento. Foi designado perito conÍábil (fls. 4951496), que apresentou proposta de hononí,rios às Íls.
882/883 e, à fls. 533/534 a concordatária informou estaÍ fazendo conciliação contábil, com Íedução de
número de credores, em razão de cessôes de crédito, comunicada às fls. 5671589. oporturidâde em que
tambem pleiteou pÍorrogação do prazo para o deposito da la. paÍcela já r,encida naquela ocâsião para o
ano seguinte com a derradeira. aprese ando documentos comprovando a anuência de alguns credores.
tendo havido discordância por parte de outÍos (fls. ll93/12\2. 145l/1152. l{9.1). As fls. 16.16lló.17 um
dos credores pleiteia a quóra por falta de deposito da primeirà parcela e às ns. 1659/16ó2 o Comiss:irio
opinou pelâ pÍórroga do primeiro deposilo e manifestou-se quanto aos honorários periciais.Ainda úo foi
elaborado o quadro geral de credores. As fls. 1682/l6E,l a concordaária oferece em pagamenlo aos
cÍedoÍes sujeitos aos efeitos da concordata imóvel gralado com hipotecâ (fls.2356/2357\, ra modatidade
de dação em pagâmento, propondo-se inclusive a complementar valoÍes elentuâlmente rernanesc€ntes,
apÍesentando o quadÍo de fls. 1685/16E8 e documentos de fls. 168912357. Os credores Atlanüs Despachos
Aduaneiros S/C LTDA.(fls.2360) e MooÍe Formu.lil.,rios Ltda.(fls.23ó5). @m a d€cÍetação da falência
por falta de pagamento no prazo pÍormgado. vez que não honrado. O Sr. Comissírio mânifestou-se (fls.
237012377) concoÍdando com os demomlrathos d€ Íec€itas e despesas juntados pela Concordatária.
ponderando que de acordo com a escrituração conüibil da mesma, esta revela a;rnas a administração do
ativo. sem qualquer pÉtica específica do ramo de sua atiüdade. Pugnou fosse oficiado ao Juizo
Traballustâ para informaçôes sohÍe o andamento da ação noticiada ràs fls.2358. Afirma ainda. que
concordou com o Irdido de pÍorrogação, r.ez que o pmzo para tanto já estava pÍóximo, contudo. nâ dâtâ
maÍcâda âo i$,es de pagamento a ConcoÍdatária âpresentou a propos.ta acima já descrita. sendo que
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entende que há poÍ pâÍe da deredora o interesse em qultar suas diridas. pois oferece como pâgamento
paÍte de seu ativo. Contudo. tâmbem protrrgnou pela realização de audiência com a finalidade de chamar
oc credores e situá-los acerca da proposla feita, bem como das conseqúências e efeitos da possíl€l quebrâ,

de modo que câso nâo aceilâ â propoía ouúâ âltematil'â não terá a úo ser a convolação. Defendeu que a

deliberâção buscâ proteger tanto os inteÍesses da Concordatária como dos cÍedoÍes. O ilustÍe representante

do Ministério Público manrfestou suâ concord,iincia (fls.2378) com o pleito anteÍioÍ do ComissárioA
credora IAP S/A.(fls.2,103). nâo concordando com a rcâlizâção da audiência. @ a decretação da çebra-
pors não vislumbra a hipótese de se chegar a um denominador comum com a realiza$o da audiência.
Mesmo assim- realizada audiência de tentativa de conciliação (fls.2602) em 22.06.1999. Íestou conclúdo
que a Concordatária apresentaria no prazo delimitado a pÍoposta de composiçáo por escrito. com todas as

suas especifica@s: relação dos bens desêmbarâçádos. esclârecendo se origtnam-se de imóveis
hipotecâdos. rendas dos contÍatos. atualizações de valores, avaliações e créditos. Em atendimento ao que

ficou determinado na audiência realzada com os credores. a Concordatária (fls.2706127l4 e 271512723),

apÍesenlou suas alegâçõ€s preliminaÍes, documentação Íequeridâ e aindâ a pÍoposta de composição do
debito. Suâ mânifestâção refere-se a bens que diz desembâraçâdos (anexo I- fls. 2892). onde relata sobre

os créditos que possui e está executando, e que estes seriam hábeis para a saúsfação dos crcdores
qllllografliLdos. Quanto às rendâs dos contratos (anexo II e III - fls.2El5 e 2804), esclarece que estas

referem-se a dois silos de aÍmazetramento de grãos que encontram-se arrendados a teÍceircs pâra

exploração. informando ainda que todos os bens enconlram-se gralados de ônus reais. onde os credores
estão buscando a satidação do6 cÍeditos judicialmente em râzão de juros e taras aplicadas no
finânciamento, mas possui a posse drreu. podendo flúr lilremente dos mesmos, como de fato est'á

conforme arrendamento finnado com terc€iÍos. sendo que refeÍido côntrato o foi no vâloÍ anuâl de PJ$

276.000,00 (duzentos e setenta e seis mil reais). Referentemente aos cÍedores pririlegados. quer sejam
Bânco Bamerinôts do Bmsil S/À Banco Bradesco S/A LA.P. S/4., informou sobÍe âs gârântiâs que estes

possuem, especificando.as. ApÍesentou pÍoposta de composição amigiivel sendo çe aos credores
qurÍografários que compõem o ânexo V (fls.2728), propôs a cessão dos créditos oriundos do ârrendamento
do silo locâlizado na Rodovia MT r70. tm 86, situado na Comarca de Campo Novo do PaÍecis - MT,
descrito às fls.2709. perfazendo um total de R$ 450.000.00 (quatrocentos e cinqiienta mil rels) durante o
peíodo da c€ssão propo6ta aos credores e ainda cessão dos direitos dos cÍeditos refeÍente às Execu@s de

Título EÍrajudicial Íelacionâdas no anexo VI - fls.2730, perfazendo um crédito no valor & R$
605.343,73 (seiscentos e cinco mil trezentos e quaÍenta e tÍês Íeais e setenta e tÍês cental'os). de modo que

tais r'alores são suficientes parâ que os cÍeditos quÍogrâfários dos cÍedores habilitados sejam pâgos.

Con@rnente aos crcdoÍes qurrografrí,rios do anexo VII (fls.2729). quanto a estes propõem a cessão dos

cÍeditos advindos do aÍÍBndamento do silo localizado na Rua Sanlâ Rita, em Ronda Alla- RS, imovel
descrito às fls.2710 item "a". aÍÍendâmento com \€ncimento segurnte: US$ 37.500.00 ( tri â e sete mil e
quiúenros dólares americanos). vencimento para agosto/2ooo, US$ 37.500.00 ( trintâ e sete mil e
qurnhentos dólares americanos), vercimento para janeiro/2001 e US$ 37.500,00 (trintâ e sete mil e

qurnhentos dólares americanos), vencimenlo paÍâ agosto/2001, e ainda para complementar a satisfaqão
dos valores devidos ainda cede os direitos dos créditos dos autos de Execução de Títnlo Extrajudicial
compostos pelo anexo MII - ÍIs.2739, perfazendo um total de R$302.6o5,E9 ( trezentos e dois mil,
seiscentos e cinco reais e oite a e nore centavos). possibilitando, desta forma. a satrdação integÍal dos

ralores rcclamâdos por eles. Aos credores qurrografários que compõem o anexo IX - f1s.2742 a 2744.
pmpõe cessão dos direitos dos cÍeditos das demardâs exeqrtil'as descritâs no anexo X - fls.2746. Quanto
aos credores quirografários do anexo X - fls.2749, pÍopõe c€§sâo do6 direitoc de creditoc pâssíl€is de

execuçãojudicial e os que já estão sendo cobrados" peÍâzendo um rotal de P.lS 7.121.611.25 (sete milhõ€s,
quâtrocentos e únte e quâtm mil. seisc€nlos e oDze ftâiS e ünte e cinco c€ntalos). conforme consta do
anexo XI - Í1s.2750. Informa, ainda, que ficaná com cÍeditos queÍ sejam: os que possui junto a teÍc€iros,
patrimônio gravado de ônus real, conforme demonstrado pelo anexo )(lII - fls.2773 e aindÀ. irs Í1s.2722 e

o rcpresêntante legal da concordaúria coloca à disposição dos credores paíe de sua propnedade
representada por dois Tínrlos da Divida Publica dâ União de 1902, possibilitando desta forma outra
maneira & se quitar paíe dâ díüda, cáso haja interesse deles. Assim. a concoÍdâÍíriâ, à fls. 2706 a 2723
propõe aos crcdores cessão de cÍéditos consütúdos por atil'os que alega lirres e desembaraçados. capazes

de quitaÍem o saldo devedoÍ existente, junrando para tanto os documentos de fls.2724 a 2963. conforme já
antes citados. As fls.2964 a 2969, a Concordaária juntou aos autos avaliações dos imóveis. de âcordo com
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%o que ficou estipulâdo na audiência realizada. O Sr. Comissiirio. às fls. 2982 â 2985, manifestou-se sobre

a pÍetensão da concoÍdatáÍiâ, entendendo que esta cumpriu com o arençado ao apresentaÍ a pÍopoúta de

composição. Contudo. salienta que na aludida pÍoposta constâ apenâs os bens ofertados para pEgamento

dos credoÍes. nâo trazenô a Íelação de todo o ativo que poszui. e ainda ponderando que os bens

desembâraçâdos são somente os referente aos créditos que tem para rcc€ber e não imó\'eis liyres e

desembaraçados e que a atuâlizaçâo somente foi Íealizada em relação aos cÍéditos e não quânto aos

debitos da Concordâriâ: que nâ pÍoposta nâo consta a formâ de pagâmento para quatro credores, quer
sejam: a) o Bânco do Brasil S.A. e o llarford Inlernational Bank Grc.. sendo que estes pocsuem hipoteca

com pÍopo,sta de dação em pagamento. conlorme Alvará Judicial sob n" 388/97. suspenso em razâo desta.

e b) tlisses Rodrigues Teixeira e TJ Trading Corp.. em ürtude de cessõ€s de fls.597l835 e panicipâção &
100% da Concordatária (fls.104). de modo çe prgnou pela intinnção dos cÍedores que se fazem
repÍesentados nos auto6, bem como dos que nâg foram alcançados pela pÍoposta, já o deslinde & tal
queíâo â eles interessa, pnra se manifestarem. As fls.29E6-verso. o sempre diligente Representante do
Ministério Público aderiu âo pedldo do Sr. Comisúrio para fins de intirnação dos credores. lnstados. os

cÍedores que não concordaram com â pÍopostâ Íealizada, de modo que requeÍem â d€cÍetagâo da quebra

foram: Agropecuiíria IS SC Ltda. (fls.3006), Transpoíadora Matsuda Ltda. (fls.3024/3025), Auto Posto

Imigrantes Ltda. (fls.3036). Unibanco - Uúo de Bancos Brasileiros S/A. (fls.30,16) e Pedro Roque
Marteli e Valdelino Luiz Martelli (fls.3106). Alguns poucos cÍedores concordaram expres$mente com a
dação em pagamento pleiteada pelâ Concordâtária. sendo eles: Jorge Schweizer (Íls. .3021), S.T.M.
Comércio de Cereais. (fls.3022)- Coramol - Cooperaüra Transportadora de Cargas do Meio Oeste

Catarinense Ltda. (fls.3023), K.P.M.G. Pear Marwik (ns.303r, Natalino Nardi (fls.3oll). Gercino
Cane|esi (fls.30{2), Deonísio JoÍge Andrzejervsld (fls.3045) e Kri-odges Corretora de Cereâis Ltda.
(fls.3104). Outros permaneceram silentes. O RepÍesentante do Ministerio hiblico opinou pela decÍetaçâo
da falência, tendo-se em fista que alguns credores não concordaram com a oferta apÍesentadâ pela

der.edora (fls.3043-verso). Pelo despacho de fls.3059, determinou-se a inümaçâo da Concordatitlâ pâra
que realizasse o depósito dâs parcelas vencidas, com seus acrescimos legais, sob pena de quebra, tendo a
intimação se realizado em 10.05.2000, conforme randado juntado aos autos fls.3066 e 30ó6-verso. O
prazo tÍanscorÍeu sem qualquer depósito. O Banco do Brasil S/A.. cÍedor hipotec*io. \em informaÍ às

fls.3062, que a Íenda de um dos bens que â cotrcoÍdatáÍia ofertou em pâgâmento não pode prosperaÍ, hâjâ
\isla que tal imór'el é Qleto de hipoteca e benfeitoria em seu favor. de modo que discorda da pÍoposta de

composiçáo amigárel Íâlizada, porqüânto o Íendimento de tâis berls ofertado6 constitui óbice à pÍeteÍsão
executiva. A Concordatária. embora dei\ando de efetuaÍ o deposito das parcelas há múto vencidas-
apÍesenlou manifestação à fls. 3067 a 3069. a qual intitulou como contestâção. alegando em síntese que

apeftrs runa minoria de credores não concordaram com a pÍoposta ra\zada. de dação em pag:rme o.

sendo que não foi intimada de tais discordâncias. e ainda diante do fato de que a maioria concordou com a

ofeÍa, suíentou ser a voz &s1a mai61h qu6 consigna a rontade de todos. de modo a dever seÍ aceitâ e
deferida a dâção, im@rtiva da decrelação da quebra. Requereu que tal manifesração fosse recebida em
efeito suspensivo. com realização de audiência de conciliação de que trata o anigo 331 do Codigo de
PÍoc€sso Ciül e que sejam realizadas avaüa@s dos bens que fizeram püte da pÍoposta, inümando-se
destas o sÍ. Comissário e o representanle do Ministerio Público. Informou. ainda. à fls. 3071, que agraYou
do despacho de fls.3059, e que cumpnu o que dispôe â noÍnu pÍoc€ssu:ll ügenle (fls.3108 e 3l2l). A
decisão agrâvâda foi mantidâ pelos seus póprios fundamentos por este Juízo- conforme se \ê à fls.3122.
As fls.309E a Concordatária requereu pmzo para que Fdesse realizâr let'anlamento dos credoÍes.
formulando quadro. O zeloso Comissiirio. à fls.3099/3102. repoÍtou-se aos peÍcâlços ocorridos durante os

longos anos de trâmite deste @rdo de concordata. opinândo pela não reatizaçâo da audiência que apenas
traní gastos desnecessfuios e demorará ainda mais o deslinde da questão, haja Yista que os credores podem

seÍ co actadm diÍetamente, sem a necessidade de lal a1o. argumenl.ando que embora existam
posicionâmentos mais avançâdos amparando a dação em pagâmento pleiteda pela Concordatiíria,
constituindo os credores uma univenalidade de interesses. isto não quer dizer que possam eles, por
maioria, &liberar sóre obrigações que atingem direitos dos que nâo concordem com tal forma de
pôgamento, traçándo nrmos dirersos daqueles delerminâdos como imprescindiveis ao deferimento do
favor legâl, o que implicârá nâ quebra. caso os socios dâ Concordatiíriâ não consigam ot[er dos credores
renitenes a cessâo dos direitos deles. como já fzeram com outÍos. as ns. :loZ os crcdores Pedm Rogue
Martelli e Valderino Luiz Manelli. diante do fato do não cumprimento dâ moratória, r,edem a d€cretação
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IW,q
da falência. A concordatária apresentou (fls.3123/3125). considera@s a respeito do pÍonunciamento do
Sr. Comissário. úrmando que administÍa seus negocios, quer seja seu aür'o e passivo. enriando relatórios
mensais a este Juizo e. no que pertine âo Banco do Brasil. fâro é que seu credito, com garantia Íeâl o
afaía da Concordata. Reportando-se quanto às demâis materias que constou de seu Agravo de
Instrumento interposto. O Ministério Publico às fls.313,1. reiterou sua manifestaÉo de fls.3043. onde
oprna pela d€€retação da falência. Na discussão sobÍe a aceitâção da dação em pag:rmento e cessâo de
cÍeditos feitas aos credores, decorreram-se vários meses, sem solução péticâ. A Concordatiíria, no curso
dâ moratória, vem apÍesentando os balanc€tes regulaÍmente, que enconüâm-se juntados aos autos.
inütulados como demonstÍaü\,os de rec€itas e despesas. Quanto aos autos 388/97: No que tânge âo alvaní
noticiado. tem{e que a ConcordatáÍiâ pÍetende lhe seja autorizada realizar dação em pagamento ao Banco
do Brasil S/4, pelo valor de R$ 370.000.00 (úezentos e setenta mil reâis) do imóvel. c.om suâs
benfeitorias. objeto dâ matricula n" 75, do Registro Geral de Imóveis. da ComaÍca de Capinzal-SC, e a
área de l0 (dez) hectaÍês, contendo ânnazéns. silos e demais benfeitorias, localizada em Campos Nol.os
dos Parecís. matric-lÍa no 10.2.16, do RegistÍo Geral de Imóveis da CoÍnâÍca de Tanganl da Serra-MT. por
R.S 1.136.000.00 ( um nilMo. c€nto e tÍinta e seis mil reais). com a finalidade de üquidar o êbito
eúíente junto a referido estabelecimento, riío que os imóveis foram dados para este em garantia
hipotecií'ria de primeiro grau. informando que serâo liberadas as outras gaÍantias dâ empresa e de terceiro.
Pede, tambem, que sejam liberadoe 6E% (sessenta e oito pôr cento) ideais do apaftmento n.501, garâgens
5, 5-À do Condomínio Residenciâl Ariane. entregândo-os em dação em Flgamento ao }larford
Inlernacional Bank Inc., liquidândo-se juos em alraso, sendo que sobÍe tal bem a instituição po,ssui
gara ia hipotecária de segundo grau. Pleiteou então â autorização parâ prâücaÍ todos os atos necesúrios
às dações em pâgâmento, assinândo documentos prblicos e particulares. recebendo e dândo qurt4ão.
AÍgumentou que consultou o cÍedor hipotecário de todos os bens. quer seja o llaíford Internacional Baú
Inc.. ocasião em que este concordou em liberar as sras garantias rcais, desde que o cÍedor de primeiro
grau também libeÍe a que po6sui frente ao apârtâmento no 501, já acima citado. Juntou os documentos de
fls.06 a 59. O Sr. Comis§lrio. em suâ rnanifestação & fls.6216,1, mostÍou-se favoú\el ao deferimento da
negociação requerida por exiíirem outros bens passiveis de garantir os demais créditos. não t,endo
obstáculo ao que foi postulado pela concordaúria em relado à quiração das obrigções paftr com os
credores hrpotecários, poslo que pÍesume-se mais Yantâjosa tal negociâção parâ a concordala. bem como
para â concoÍdarária. o Ministério Priblico opilou pela avaüaçâo dos imóreis. t audo de avaliagão à
fls.69/150, sendo que em râzão da avaliaçâo ter sido procedida por avaliador indicado pela interessâda. o
ilustre ÍepÍesenlante do MiniíéÍio Público em sua cota de fls.l5l, rciterou o contido às fls.65. no sentido
de que a avaliâção sêja realizâda por avaliador judicial. Em atendimento ao que proposto. foÍam
realizadas as avaliações, Juntand+'se os laudos âs fls.160/164, l66ll6E e 175. NoYaÍnente manifestou-se o
dtligente ComissiLrio (fls.l8l/182). aÍgiiúndo que se trata de operação realmente mars vantajosa p6ra tús
os interessados. contudo ânte o pedido de prorÍogação do pagamento da primeira parcela realizado pela
concordaúria. @ â suspensâo deste alvaní ate que se solucione o impâsse criado na concordata. o
Agente Minislerial, em sua maÍifestação às fls.184, adenu às alegações trâzidas pelo sr. comissário.
entendendo tâmbém pelo aguardo do deslinde do pedido de pronogação posnrlado. para gue somente após
seja po§sir€l ânalisâr o pedido de alvanl, resguardandoae a mâssa de cÍedores de eventuais preluLos. Tais
ponderações foram acolhidas. de modo çe o presente alvará encontrâ-se suspenso. aguardândo o epílogo
da situação exiíente na concordata. Vieram-me os auto6 conclusos. Feito este relatôrio. Decido: A
concoÍdata proentita é instituto juddico destinâdo a possibilitâÍ que cometciantes serios e empresas
saudáleis, que enfrentam dificuldades momentâneas, qritem a quebrâ, pois esta não e do interesse d€
ninguém e traz con§igo reflexos negativos no campo social e econômico. em especial acarretândo o
desemprego, a insâbilidade nas relações comerciais e o abalo nâ @onomiâ. A empÍesa concoÍdatária
inegalelmente em müto têm conrÍibuido pâra o pÍogresso deste Município. Não obstante isto, nâo se pode
esqueceÍ que os credores da ConcordatáÍia também são geradoÍes de empregos e de rccursos econômicos,
tendo seus compromissos a honraÍ, não podendo ficarem à espera do cumpÍimento voluntáÍio e
descompromissado dela. a fim de receberem seus cÍéditos. No estado em que se encontra a ConcoÍdâtáÍia.
força é concluir que o pÍoc€sso tÍâmita sem â contrâprestação condicionada pelo despacho de fls. 262. que
deferiu o processamento da concordata, sihEção fáticâ que esLá a merec€Í impostergár'el rerisão porque, à
luz de inafastáveis elemenlos de conicçgo formâdos no deconer do tempo, observa-se que- ela- vem
tentando ganhaÍ tempo sem. contudo, cumpriÍ suas obrigações. apenas acerundo com plotn§.Írs \'ãs e
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4b\,e
im,iáreis, sequer aceitâs poÍ paíe de algurs credores. de pagamento da primefa parcela e depois tentando
impor umâ dação em Fagamento das parcelas da moratória, todas já há müto vencidas, sendo que o
pagamento nuncâ se concÍetizâ, sopesando-se que já mesmo a segundâ e deradetra parcela estl vencida.

não se chegando â um ponto comnm a cerca da pÍopo6ta ofertada pelâ concordâtáriâ (fls. 3059). Têm-se

dos autos que há múto venceu-se a primelra parcela, sem o devido pâgamento. que dereria 1eÍ ocorrido
em 06.0E.97; da mesma forma que â segund4 que venceu-se em 06.08.98 (fls.2ó2), sem quâlquer

disposição da concordaúria em saldá-la, apesar de derradeiramente intimâda pâra fins (fls. 3066). iÍi
mais de um aJro. quando do vencimento da segunda poÍcela. a ConcordaúÍia ofeíou cÍéditos de âções de

execuções e créditos docorrentes do arrendamenlo dos imóveis que possui para pagamento delâ. bem como

requereu alvaní judicial para que Êdesse liberar os imoveis que gravadoe poÍ hipotec€s de primeiro e

segundo grau, podendo desta forma oferecê-los aos credores Banco do Brasil S/4. e llaÍdord Internâcionâl
Bank Inc. não sujeitoc aos efeitos da concoÍdata, em forma de dação em pagêmento.(fls.1683). Pelos

p{-âzo§ que noticiou dos aÍÍendamentos. @rtâmente @ria teÍ ela se planejado economicamente para,

com a renda, efetuaÍ depodito de parcelas. Nem todos os credores concoÍd âm com tal forma de

pagamento, havendo noúcia- inclusire. que ils Íendas ofertados pela Conmrdatriria para o pagamento,

âcâbaria por iwiabilizaÍ execu@s pro,p6tas, inclusive por cÍedores com garanüas Í€ai§ súÍe lâi§ bens,

caracleÍizando desta forma fraude a execução a crcdoÍes úo sujeitos aos efeitos da Concordata, conforme

defende o cÍedoÍ hipotec.í,Íio Banco do Brasil S.A. (fls.3062/3063). Ademais, na forma pretendida de

@ão em pagamento de rendas de bens gravados, caso deferida a daçâo nestes termos, como ficaÍiam o§

credores que receberâm 06 cÍéditos e o hipoteoino, caso venha eíe a excrrtiÍ s€u cÍédilo, lançando mão do
que pemite a lei já que não sujeito aos efeitos da moratória e com o enclrÍamento dâ concordata? Note-se

qr.re eústem arrendantes que também são credoÍes hipotecírioc de imóvel da Concordatária, como é o câso

da Ceval (fls. 235612357), de modo que ao excutir seu crédito ceíamente tal crcdora frustraní a dação

pretendlda do preço Oo arrendamento a outros cÍedores, já qu€ não estani úrigada a Í€speitaÍ um
âÍrcndam€nto em f,avor dela pópria. Na discussão súrc â possibilidade dâ dação em pagame o
pÍetendida decorreu-se mais outÍo ano, vencend$se toda§ as paÍcela§, sem que sequeÍ a primeira tivesse

sido paga. Orâ, no interregno de um (01) ano entÍe o vencimento da primeira e da segunda pârcela.

se reâlmente a Concorda!ária estrvesse dlspoíâ âo pâg:rmento, teria drligenciado a fim de colocar as

rendas dos imóveis, que ofertou em dação à disposição dos credores. efetuando o deposito judicial para

saldá-loe, pois tgve tempo para tanto. PÍeferiu continuar na discussão, acomodada com a morosidade do

tÍâmite proc€ssuâl, querenô impor aos credores a aceiração de uma forma de pâgamento que a lei não

prevê, de$irtuândo to{almente a marcha pÍoc€ssual. Tanto nâo tem demonstrado inteÍesse no pagamento

e mais, verifico, comprlsando os documentos dos imóveis cujas rendas foram objeto de ofena em dação

em pagamento ao6 credores, em primeiÍo lugaÍ que quanto ao imovel situado na ComaÍca de Rondâ Alta-
RS. (fls.2355/2357), que o mesmo foi adquirido pela cÍedora também em dação em pagamento, estando

ele hipotecado em primeira, única e especial hipoteca em favor da empÍesa Csal Alimêntos S/4., com a

finelidade de adimpliÍ com as órigÂções contÍatadas entre a Concordatária e e§ta empÍesa, de modo que

aludldo imóvel nâo encontra-se livre e desim@ido paÍâ ser objeto de daçáo em pagamento paÍÍl os

credores da Concordatária. Mesmo a renda que geÍa com arÍetrdamento e que pÍetende a Concordâtária

dar aos credores é temeÍária, M medida em o cÍ€doÍ hipotecário @ná excutiÍ seu crédilo. Dos crédito6

oriundoe de arÍendamento ÍefeÍente ao imóvel localizado na Comarca de Campo NoÍo do Parecis-MT,

constato tâmbém, pelas pondera@s do credor hipotecário Banco do Brasil S.A.(fls.306213W3), qü,e

referida dação em pagamento úo pode prosperar, haja üsta que criaftí óbice à execução proposta poÍ ele.

s/idÊnciando possiblidade de fraude de execução, conforme já citado. Já ponderaYam alguns crcdores
(fls. 145l/1452, 1494), que o pedrdo de proÍrogaÉo pleiteado pela Concordaúria úo estara Íe§pâldado

na leglslação vigente, de modo que os incidenres ocorrido§ são suficienles para a decÍetação da quebra.

Em que pese a irresignação da Concordatária na mânfestação que intiürlou "contestaçâo", lançada às fls.

3W713069, a qual calcou no ârtrgo l5l, § 1". da LF.. em defesa da inümação derradeira pâra o depósito

das parcelas, todas vencidas, temos que a mesma incorreu em ligeiro equivoco ao contemplaÍ â situação

como pleito de Íescisão poÍ paÍte dos crcdores. prerista no dispositlvo i['ocâdo. Na verdade, nâo foi em

razão so da Qieção dos creüres quanto à dação como à pórÍoga do beneficio que o Juizo lançou mão da

inümaçâo para oportunizar à Concordatí,ria o depósito das parcelas, lodas vencidas, com a elisão da

quebra, mas sim poÍque a quebra apr€sentou-se inevitâel caso úo efetuado tâl depositou, já que a

moÍatória ârrâstâ-se poÍ quatÍo (04) longos anos sem nadâ ter sido depositâdo. O quadro fático, à luz da
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,H
lei (aa. 150. Ie175,§l'. Ie § 8". dâ LF) recomenda a decÍetação da quóra, independentemente de

qualquer pleito de Íescisão da moratória poÍ quâlquer dos cÍedoÍes. A d€cÍetaÉo §e úgura como dwer de

oficio pora que cons€qiiências mais desasmsas aos credores úo se venfiquem. já çe sequer o I'alor das

rendas noticiadas e Íec€bidâs (fls.280,1 e 2815) pela Concordatária foram trazida§ para deposito e

pagamento do6 cÍedoÍes. Também em que pese as manifesa@s da Concordatária às fls. 3067/3069,

309013097. 312113125, dÊfendendo a imposição da dação em pagamento aoe credores, tnesmo aos

discordantes, porque seriam estes a minoria, a lese não pode s€r aceita. É perfeitamente possível a

dação em pagamento em se& & concordâta preventira pois, embora medida não contemplada da L€i de

Quebras, a falência é m€dida que, como müto já fÍisado, dere seÍ evitada. Portânto, em hâvendo

concordância dos credores sujeitos aos efeitos da concoÍdâtâ. nada im@ â dâção de bens ao inves do

d@ito em dinheiÍo. OcorÍ€ que, como todâ medida de excepcionalida&, a dação em pagame o deve

contar @m a concordância expÍessa dos cÍedores. O meÍo silêncio, nesta hipótese. não implicâ em

aceiÍ4ão. A discordância úo pode gerar imposição, sob pena de ferir-se de forma arbirnfuia e ilegal. o

direito sújetivo do credor de não aceitaÍ coisa diversa do prometido. A dâção em pagâmento tem

necessariirmente que seÍ expressarn€nte aceita. como se lê do aÍtigo 995, do Cftigo CMl, veràis;"O

credor podb consentir em receber coisa que úo seja diúeiro, em suhituição da prestação que lhe erâ

devida." A reforçar a afrmaçáo de que a dação não pode ser imposta lambem esrá o aÍigo 863, do mesmo

diploma legal, ao eslabeleceÍ: O credor de coisa ceía nâo pode sêr obrigdo a reccbeÍ outÍ:r, ainda que

mais valiosa." PoÍtanto, impo6sível impor aos qtdores renitenles a dação em pôgamento pÍetendida e

esta úo podeÉ se operaÍ parcialmente, com o Íec€bimento por uns, para a Concordata prosseguiÍ quando

a outÍos, pelo çe nilo M como ter poÍ cumprida a concoÍdata acolhendo{e a pÍetendidâ dação. OItÍo
aspecto relevante e pouco explorado, a autorizaÍ a decretaÉo da quebra é â inação do concordatário na

continuação doe negocios, hiÉtese pÍevista no artigo 150, V, segunda paíe, da LF., que se afigura nos

autos, denunciada pelo Sr. Comisrário (fls. 3100/3101) e faíamenre confirmada pelo quadro fático

instâurado. até mesmo confessado pela CorcoÍdaúria. já que ela pÍópria noücia que seus bens est,io

arrendados e tais rendimentos sequeÍ vem aos autos para fazer frente à parcelas promAidas âos cÍedoÍes.

seus balanços demonstrzm que apenas vem administrando seu aüvo, sem qualquer pÍoôção e não há poÍ

parte da Concordat íria qualquer iniciativa para tentar rweÍteÍ sua situâção. O feito tramitâ ll.l quase

quâuo (04) ano6 e a con@Ídatária não crmpÍiu as obÍigações assumidas, tentando impor a grande parte

dos cÍedores o pagamento dos valores devidos atraves de cessõ€s de créditos pendentes e inclusil€ com o

poduto de bens imóveis arrendados gravados. Pennanece relutante em tenEÍ impoÍ ao§ cÍedoÍes sua

ofeÍa de pag,âmento, demonstrando total descaso à consideração dos mesmos. que sucessivamente têm

admitido a prórroga, na busca de adimplência, porque a quôra nâo kâz beneficio§ a ninguém. Sabe-se,

pela legislação que Íege a especie. e por indiscuüveis e inocráveis razões sociais. que o concordatário

sofre poucas Íestriçõ€s neste tipo de gocedimento, mas tâmbém Íesulta de meridiana clareza que o

ordenamenro jurídrco subm€te o benefrciií'Íio a ceÍtâs obriga@. sô pena de ser decÍetada $a falênci4

nâ hipótese de inobservânciâ dos mesmos. No caso "sÚjudice", infere-se que, proposta e aceita a planilhâ

de pagamento com boa vontadÊ para serem evitadas consequências danosas, inclusiye no campo social,

hajâ üsta que a quebra implicâ em desemprego e agrâvaçâo da situaçilo de famílias de diversos

trabAlhÂdoÍes empÍegados da ConcOrdatária, esta deixou de honrar seu complomisso, enquadrando-se nâ

situação dâ total inadimplência, pelo que nada Ínais luí que se ponderar em seu fâvor' A luz da legslação,

M que ser decÍetadâ a falênciâ da concordatária que úo satrdez tempestivamente o pagamento de

nenhuma das parcelas assumidas, todas já vencidas, pois não mals há como tentaÍ auxiüá-la no

cumprimento da moratóÍia, sêndo infliüí'veis as danosâs conseqliências da quóra. O pleito de alvaftl
judicial sob a' 388197 para liberação de bens gravados da concordatária não procede, üsto que

comprlsando os aúos, e em especial os doqúrentos de fls.57 e 58 do alvaní, os cre&res credores

hipotecáÍios nâo liberam os bens por lilre e comum acordo, mas sim diânte de c!Íâs condi§íes impo§tas,

onde para que se possa liberaÍ Íeferidos imóleis necessiários que um concoÍde com o let'antamento das

hipotecas gravadas em primeiro e em segundo graq & modo que ainda que se lenhâ a anrÉncia

condicionadas entÍe lâis cÍedoÍes hipotecários. contudo nâo se üslumbrâ esta quanto a lerceims, e ainda

levands.se em conta que os documentos de anuência condicional documentos foram juntados peta pópna
Concordaúria, nâo tendo sido dada opoÍtunidade para que tais cÍedoÍes se mânifestassem diretamente nos

aúos sobÍe a pÍetensão. Mas tudo isto já se âpÍes€nta inócuo pors o âlvârá forâ Íequerido ântes do

rencirnento da segunda paÍcetâ e naquele primeiro momento se apÍesenÍr" cono medrda que poderia ser
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dl't,fu
aceitiirel e de interesse da Concordata. com a liberaçâo de bens a cÍedores reais. não sujeitos à moratória.
Depois do vencimento dâ primeirâ parcela, sem o deÉsito. a situação passou a delinear-se de outra forma
e a liberação dos bens em favor de credores reais pode. no quadro fático instaurado e já amplamente
relatado. implicar em rerdadeiro prejuízo inepanável à mâssa de credores. Pelo exposto e sem outra
altemâtiva a considerâÍ, indefiro o ah'anl judicial pleiteado nos autos 388/97 e declaro rescindlda a
ConcoÍdatâ deferida à Í1s.262, decÍetando a falência de Teixeira Junior Comércio de Cerears e

Manúaturados Ltda., pessoa juÍidicá de drreito privado. inscriu no C.G.C. sob n' 8l.085.72210001-98.
sediada na Avenida Higlenópolis, 210, 14" andaÍ. nesta cidade. de âcordo com a riLltim, alleração do
contrâto social, sociedade comercial que opera no ramo de comercialzação de cereais e mânúaturados. da
qual são socios Salumino Borges Teixeira Junior e Marcelo Rodrigues Teixeira, domiciliados nesta

cidade, quejulgo aberta hoje. à 17:00 ( duessete) horâs. o que faço com frrlcro no aÍtigo 175. § 1". inciso
I. e § 8'e artigo 156, § 2'. do DecÍeto-lei 7.61145. Fixo o teÍmo legal da falência a contar do 60'
(sexagesimo) dia que antecede o primeiro pÍotesto.Assinâlo o prazo de \inte (20) diâs pâÍa que os demais

credores referidos no aÍtigo 162. § l'. inciso III, da Lei de Quebras, âpÍesentem suas declarações de

cÍedito, acompanhadas de documentos que os justifiquem. Determino o desentranhamento dos pleitos de

habilitâção, declâÍação e imtrrgnaçâo de creditos ainda pendentes de apreciação, âutuandGse-os

indiüúralmente em apaÍtado. para o derido pÍocessamento. Nomeio Sindico o prôprio Comissilrio. Dr.

Carlos Albeío Franco\ig Filho, já qualificâdo nos autos, que de!€rá ser comfnomissado m forma da lei,

no prazo de 24:00 (ünte e quatÍo) horas. Diligencie o CaÍtôno: a) pelas providências dos aÍigos 15 e 16,

da Lei de Fâlências: b) pela lacração do estabelecimento por Oficial de Justiça, com a ciência do

Representante do (art. 14. inciso III, da L.F.). c) pela arrecadação dos bens e liÍos do

fâlido. coln a Ministeriâl: d) pela tomada das declarações do fúdo poÍ termo,

na forma do de Falências, designando-se dâtâ. em 24:00 (f inte e quatro) horas.

e int/fnem-se. Cumprâ-se. l,on&ina, 30 de junho de 200O, por acúmulo
ruzão da e extensão do pÍocesso que atualmente está no seu l2o volume.(a)

Willl dê Dircito. E para çe chegue ao con]rccimento de todos e ninguem
no local Vara e p.rblicado pela imprensa na forma

de londrina-Paran:í. aos tÍes ôâs do mes de julho
Altonio Santo Vic€ntino, emp. juramentado. que o fz digitar.

-,*-"**.*ÇáP"LA
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